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PARECER Nº       , DE 2017 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 

em decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 

Senado nº 632, de 2015, do Senador Valdir Raupp, 

que altera a Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 

2007, para prever a aplicação às sociedades de 

grande porte das regras de publicação dos balanços 

existentes na Lei das Sociedades Anônimas. 

RELATOR: Senador RICARDO FERRAÇO 

I – RELATÓRIO 

Submete-se a esta Comissão, em decisão terminativa, o PLS nº 

632, de 2015, do Senador Valdir Raupp, que prevê a aplicação das regras 

relativas à publicação dos balanços existentes na Lei das Sociedades Anônimas 

às sociedades de grande porte, mesmo quando essas empresas não estejam 

constituídas sob a forma de sociedades por ações. 

Em sua justificação, o autor argumenta que ocorreram, nos últimos 

anos, mudanças importantes na legislação societária brasileira, como a Lei nº 

10.303, de 31 de outubro de 2001, que se voltou principalmente ao 

desenvolvimento do mercado nacional de capitais, e a Lei nº 11.638, de 2007, 

que estabeleceu regras para as demonstrações contábeis das chamadas 

“sociedades de grande porte” – aquelas com ativo superior a R$ 240 milhões 

ou receita brutal anual superior a R$ 300 milhões. Essas empresas, mesmo 

quando não forem constituídas na forma de sociedades anônimas, devem seguir 

as regras sobre escrituração e elaboração das demonstrações financeiras 

constantes da Lei das S/As (Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) e devem 

submeter-se à auditoria independente realizada por auditor registrado junto à 

Comissão de Valores Mobiliários. 
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Entretanto, continua, a lei não prevê a publicação das 

demonstrações contábeis de todas as empresas de grande porte, em particular 

daquelas que não são organizadas na forma de sociedades anônimas, e, 

portanto, não estão sujeitas às determinações da Lei das Sociedades Anônimas, 

podendo optar por não divulgar seus balanços. Defende, então, o PLS, que 

exige a divulgação das demonstrações contábeis por todas as empresas de 

grande porte, para promover a transparência e a publicidade empresarial dos 

grandes agentes econômicos, o que é essencial para o bom funcionamento das 

economias de mercado. 

Não foram oferecidas emendas ao projeto no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Compete à CAE, nos termos do art. 99, incisos I e IV, do 

Regimento Interno do Senado Federal, opinar sobre aspectos econômico e 

financeiro de qualquer matéria que lhe seja submetida, bem como sobre direito 

econômico. Como a decisão é terminativa, opinaremos, também, sobre os 

aspectos constitucionais, jurídicos e regimentais do projeto em análise. 

Do ponto de vista formal, não há óbices constitucionais ao projeto 

em análise, pois, nos termos do inciso I do art. 22 da Constituição Federal, 

compete à União legislar sobre direito comercial. O assunto também não figura 

entre as competências privativas do Presidente da República, previstas nos arts. 

61 e 84 da Carta Magna. 

O PLS nº 632, de 2015, tampouco apresenta óbice no tocante à 

juridicidade. É compatível com o ordenamento legal vigente e, acertadamente, 

altera lei já existente sobre a matéria de que trata. Em relação à técnica 

legislativa, também atende às normas de redação e alteração das leis previstas 

na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

Em relação ao mérito, entendemos ser a proposição oportuna e 

pertinente. Conforme dados do ranking Valor1000 2016, estimado pelo jornal 

Valor Econômico a partir dos balanços de 2014 das principais empresas do 

País, todas as 1000 maiores empresas do Brasil classificam-se no conceito legal 

de sociedades de grande porte, por terem faturamento superior a R$ 300 
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milhões. Todavia, no ranking Valor 1000 não é possível classificar as empresas 

pelo tipo societário, mas, conforme estimativas apresentadas na imprensa, mais 

de 200 das maiores empresas do Brasil são organizadas na forma de sociedades 

limitadas. São essas que não estão, portanto, obrigadas a divulgação de suas 

demonstrações contábeis. 

O principal argumento contrário à publicação das demonstrações 

contábeis das sociedades limitadas é que elas não emitem ações, debêntures ou 

outros papéis que sejam distribuídos a grupo difuso de investidores, de forma 

que não haveria um interesse público no conhecimento dos resultados 

contábeis, financeiros da empresa.  

Entendemos que esse raciocínio parte de uma hipótese limitada 

sobre o que seja o interesse público, confundindo-o com o interesse dos 

investidores. A atuação de empresas de grande porte tem impactos relevantes 

sobre o meio-ambiente, sobre a arrecadação de impostos e sobre decisões 

relativas a políticas públicas. Obviamente, também afeta os interesses de seus 

funcionários, fornecedores, credores e consumidores.  

Vejam, por exemplo, o impacto da indústria automobilística no 

Brasil, onde os maiores fabricantes são organizados na forma de sociedades 

limitadas e, por isso, não divulgam suas demonstrações contábeis. Por muitos 

anos, o setor vem recebendo benefícios públicos na forma de redução de IPI, 

de benefícios tributários dos estados e de proteção tarifária contra os 

importados. Tudo isso sem o acesso público aos resultados financeiros das 

empresas para que especialistas possam avaliar melhor os impactos dessas 

medidas, se elas resultam em benefícios ao consumidor, maior geração de 

empregos ou apenas em maiores lucros para os fabricantes. 

Outra política pública em que avaliação de seus resultados 

depende do acesso aos dados dos balanços das empresas é o crédito subsidiado 

do BNDES. São necessárias informações sobre a evolução dos investimentos e 

da lucratividade da empresa tomadora dos empréstimos do banco público para 

que se possam averiguar, com melhor precisão, os efeitos da concessão do 

crédito subsidiado. 

Outro ponto favorável à publicação das demonstrações financeiras 

de todas as sociedades de grande porte é o estímulo ao desenvolvimento do 
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mercado de capitais, pois muitos empresários alegam que um dos custos da 

abertura de capital de suas empresas está na divulgação dos resultados 

financeiros para o grande público, inclusive para concorrentes que mantêm 

sigilosas suas informações financeiras e com isso conseguem uma vantagem 

competitiva. Ao tornar públicas as demonstrações contábeis das grandes 

empresas, independentemente do padrão societário adotado, eliminamos essa 

vantagem competitiva das sociedades limitadas e estimulamos a abertura de 

capital e, assim, o desenvolvimento do mercado de capitais nacional. 

Concordamos, entretanto, com uma das críticas à necessidade de 

divulgação das demonstrações financeiras das sociedades limitadas de grande 

porte: o custo da publicação obrigatória na imprensa oficial e em jornais de 

grande circulação, conforme prevê o art. 289 da Lei das S/As. Dada a evolução 

da tecnologia nas últimas décadas, acreditamos que a melhor forma de 

disponibilizar as demonstrações contábeis das empresas abrangidas por esse 

projeto é em sítios na internet, onde o histórico de informações poderá ser 

consultado a qualquer momento e os dados de interesse do usuário das 

informações poderão ser disponibilizados inclusive em formatos mais 

adequados para manipulação. 

Assim, propomos exigir que seja publicado os balanços, apenas na 

forma resumida, na mídia impressa para não gerar custos demasiados às 

empresas e a divulgação da íntegra dos documentos no sítio da Comissão de 

Valores Mobiliários e da própria empresa para facilitar o acesso público da 

informação. 

  

III – VOTO 

Pelo exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 

nº 632, de 2015, na forma do seguinte substitutivo: 
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EMENDA Nº 1 - CAE (SUBSTITUTIVO) 
(ao PLS nº 632, de 2015) 

Altera o art. 3º da Lei nº 11.638, de 28 de dezembro 

de 2007, e o art. 289 da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, para prever a aplicação às 

sociedades de grande porte das regras de publicação 

dos balanços existentes na Lei das Sociedades 

Anônimas. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 3º da Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 3o Aplicam-se às sociedades de grande porte, ainda que não 

constituídas sob a forma de sociedades por ações, as disposições da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sobre escrituração, elaboração e 

publicação de demonstrações financeiras e a obrigatoriedade de 

auditoria independente por auditor registrado na Comissão de Valores 

Mobiliários. 

§ 1º Considera-se de grande porte, para os fins exclusivos desta

Lei, a sociedade ou conjunto de sociedades sob controle comum que 

tiver, no exercício social anterior, ativo total superior a R$ 

240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de reais) ou receita bruta 

anual superior a R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais). 

§ 2º As sociedades de grande porte que não sejam companhias

abertas poderão atender a exigência de publicação prevista no caput 

com a divulgação de suas demonstrações financeiras de forma resumida 

por meio de publicação em jornal de grande circulação editado na 

localidade em que está situada a sede da companhia, conforme § 2º do 

art. 19 da Lei 13.043, de 13 de novembro de 2014, e com divulgação da 

íntegra dos documentos no sítios na rede mundial de computadores da 

Comissão de Valores Mobiliários e da própria empresa.” (NR) 
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

,Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CAE, 11/07/2017 às 10h - 27ª, Ordinária
Comissão de Assuntos Econômicos

TITULARES SUPLENTES

PMDB

KÁTIA ABREU 1. EDUARDO BRAGA

ROBERTO REQUIÃO 2. ROMERO JUCÁ

GARIBALDI ALVES FILHO 3. ELMANO FÉRRERPRESENTE
RAIMUNDO LIRA 4. WALDEMIR MOKAPRESENTE PRESENTE
SIMONE TEBET 5. VAGOPRESENTE
VALDIR RAUPP 6. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

GLEISI HOFFMANN 1. ÂNGELA PORTELAPRESENTE
HUMBERTO COSTA 2. FÁTIMA BEZERRA PRESENTE
JORGE VIANA 3. PAULO PAIM PRESENTE
JOSÉ PIMENTEL 4. REGINA SOUSAPRESENTE
LINDBERGH FARIAS 5. PAULO ROCHAPRESENTE PRESENTE
ACIR GURGACZ 6. RANDOLFE RODRIGUES

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, PV, DEM)

TASSO JEREISSATI 1. ATAÍDES OLIVEIRA

RICARDO FERRAÇO 2. DALIRIO BEBER PRESENTE
JOSÉ SERRA 3. FLEXA RIBEIRO PRESENTE
RONALDO CAIADO 4. DAVI ALCOLUMBREPRESENTE
JOSÉ AGRIPINO 5. MARIA DO CARMO ALVES

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

OTTO ALENCAR 1. SÉRGIO PETECÃO

OMAR AZIZ 2. JOSÉ MEDEIROSPRESENTE PRESENTE
CIRO NOGUEIRA 3. BENEDITO DE LIRA

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PPS, PSB, PCdoB, REDE)

FERNANDO BEZERRA COELHO 1. ROBERTO ROCHAPRESENTE
LÍDICE DA MATA 2. CRISTOVAM BUARQUEPRESENTE
VANESSA GRAZZIOTIN 3. LÚCIA VÂNIAPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

WELLINGTON FAGUNDES 1. PEDRO CHAVES PRESENTE
ARMANDO MONTEIRO 2. VAGOPRESENTE
TELMÁRIO MOTA 3. CIDINHO SANTOSPRESENTE PRESENTE

Não Membros Presentes
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

Não Membros Presentes
VICENTINHO ALVES

11/07/2017 11:47:42 Página 2 de 2

9



10



DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO APROVA A EMENDA Nº 1-CAE (SUBSTITUTIVO),
FICANDO PREJUDICADO O PROJETO.

(PLS 632/2015)

Senador GARIBALDI ALVES FILHO

11 de Julho de 2017

Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos


